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A  possibilidade  de  reiteração  criminosa  é
justificativa  suficiente  para  reconhecer  como
válido decreto de prisão preventiva, para fins de
garantia da ordem pública.

É regular o decreto de prisão preventivo, quando
amparado em um único requisito previsto no art.
312 do CPP, tomando por parâmetro elementos
concretos dos autos.

A determinação de segregação provisória não tem
natureza  exauriente,  mas  apenas  possibilita  a
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tramitação  da  ação  penal  da  melhor  forma
possível,  justificando-se,  inclusive,  em situações
que  retratam  a  possibilidade  de  reiteração
criminosa, o que afasta qualquer constrangimento
por suposta violação ao princípio da presunção de
inocência.

Não  há  constrangimento  ilegal,  por  excesso  de
prazo,  quando  verificada  a  complexidade  da
causa, representada por ação penal com diversos
denunciados,  a  quem  imputada,  em  tese,  a
prática de diversos delitos, cujo  modus operandi
retrata a possibilidade de reiteração criminosa.

Uma  vez  não  demonstrados,  nos  autos,  que  o
paciente encontra-se extremamente debilitado por
força de diabetes, muito menos que, no local em
que se encontra segregado cautelarmente, não há
possibilidade  de  serem  ministradas  as
medicações prescritas por médicos, não há de se
falar em prisão domiciliar.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba,  por unanimidade, em DENEGAR A ORDEM, NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por

Joilma de Oliveira Ferreira Araújo dos Santos em favor de Severino Pereira

Rafael Júnior,  apontando, como autoridade coatora, o juízo de direito da 6ª

Vara Criminal da Capital.

A impetrante pontua estar  o  paciente segregado cautelarmente

desde 17 de março de 2014, sob acusação da prática, em tese, dos delitos

previstos no art. 171, 288, 296, 297, parágrafo único e 299 c/c arts. 69 e 71,

todos do CP.

Gabinete Des. João Benedito da Silva
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Alega, em suma, a existência de constrangimento ilegal, em razão

de diversos aspectos: (a) violação ao princípio da presunção de inocência, (b)

decreto  de  prisão  preventiva  sem  fundamentação  legal  e  (c)  ausência  de

requisitos  do art.  312 do CPP.  Ao formular  os  pedidos,  ainda acrescenta a

caracterização  de  (d)  excesso  de  prazo  para  a  conclusão  da  instrução

processual penal, bem como (e) preenchimento de condições autorizadoras da

prisão domiciliar.

Ao prestar  as informações solicitadas (fls.  45/47),  a  autoridade

dita  coatora  faz  um breve  relato  de  como,  em tese,  eram  perpetradas  as

condutas pelo paciente, juntamente com outros acusados, em um total de 13

(treze) pessoas. Comunica, também, que a ação penal segue o trâmite regular,

restando apenas a devolução de cartas precatórias expedidas para oitivas de

testemunhas que residem em outras comarcas, para, assim, ser promovido o

interrogatório dos acusados.

Liminar indeferida (fls. 49/51).

Parecer da  Procuradoria de  Justiça  (fls.  53/56)  opinando  pela

denegação da ordem pretendida.

É o breve relatório.

VOTO

No  que  alcançam  os  supostos  constrangimentos  ilegais,  a

impetrante  busca  a  soltura  do  paciente  justificando  a  necessidade  por  05

(cinco)  argumentos  distintos:  (a)  da  violação  ao  princípio  da  presunção  de

inocência,  (b)  decreto  de  prisão  preventiva  sem  fundamentação  legal,  (c)

ausência  de  requisitos  do  art.  312  do  CPP,  (d)  excesso  de  prazo  para  a

conclusão  da  instrução  processual  penal,  e,  por  fim,  (e)  preenchimento  de

condições autorizadoras da prisão domiciliar.

Gabinete Des. João Benedito da Silva
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Cada um dos argumentos, pois, será devidamente analisado, mas

não na ordem discorrida pela impetrante.

Quanto à regularidade do decreto de prisão preventiva, tem-se

que somente as decisões que se encontram sem fundamentação deverão ser

tidas como irregulares. Assim, ainda que haja justificativa concisa, amparada

em um dos requisitos do art. 312 do CPP, mas de forma suficiente a possibilitar

o  paciente  compreender  o  motivo  da  segregação,  deverá  ser  o  decreto

convalidado.

Neste contexto, a partir da leitura do trecho seguinte, tem-se que

a segregação provisória foi corretamente decretada  para fins de garantia da

ordem pública, tendo em vista a possibilidade de reiteração criminosa, mesmo

porque,  segundo  afirmado  pelo  juízo  singular,  as  condutas  delitivas  foram

perpetradas repetidamente:

Evidenciados indícios suficientes de autoria e prova da
materialidade  dos  crimes  suso  referidos,  imperioso
admitir  a  necessidade  das  prisões,  pois  que,
consoante  demonstra  a  prova  indiciária,  os  delitos
vêm sendo praticados de  forma reiterada,  o  que
inegavelmente compromete a ordem pública,  não
se  podendo,  ainda,  sequer  mensurar  todos  os
prejuízos gerados pela atividade do que aparenta ser
uma verdadeira organização criminosa.

Tendo  em  vista  a  capacidade  demonstrada  pelos
suspeitos  na  falsificação  e  adulteração  de
documentos, é necessário concluir  pelo grande risco
que  a  permanência  destes  em  liberdade  acarretará
instrução  criminal,  sobretudo  pela  possibilidade  de
destruição  de  provas,  bem  como  intimidação  de
testemunhas.

Assim,  concluo  pela  premente  necessidade  de
constrição cautelar da liberdade dos suspeitos.

Forçoso observar que aqueles que não se intimidam
com o preceito penal proibitivo, utilizando-se de toda a
sorte  de  artimanhas  com  o  fito  e  obtenção  de
vantagens ilícitas, jamais se intimidarão com qualquer
medida cautelar diversa da prisão, como permanecer

Gabinete Des. João Benedito da Silva
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em sua residência, apresentar-se em Juízo uma vez
por mês, sendo, portanto, indispensável decretação da
medida  constritiva  pleiteada.  (SEM  GRIFOS  NO
ORIGINAL)

Assim, remetendo-se à mencionada possibilidade de reiteração

criminosa, tem-se que esta justificativa encontra respaldo em um dos requisitos

do art. 312 do CPP, precisamente para fins de garantia da ordem pública. 

Neste sentido:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
PROCESSUAL PENAL.  CRIMES DE ESTELIONATO
E TRÁFICO DE INFLUÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  RISCO
FUNDADO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. VÍTIMAS
AMEAÇADAS.  PERICULOSIDADE  EVIDENCIADA.
TESE DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA
CULPA.  ATRASO  JUSTIFICADO  PELAS
PECULIARIDADES  DO  CASO.  FEITO  COMPLEXO.
NECESSIDADE  DE  EXPEDIÇÃO  DE  CARTAS
PRECATÓRIAS.  PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE.
AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO
REALIZADA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. As decisões impugnadas demonstraram a existência
dos crimes e de indícios suficientes de autoria,  bem
como  a  necessidade  da  custódia  cautelar  para  a
garantia da ordem pública, a partir de dados concretos
extraídos dos autos, nos termos do art. 312 do Código
de Processo Penal.
2. A prisão preventiva do Recorrente é necessária,
sobretudo  para  impedir  a  reiteração  criminosa,
visto que,  ao que consta,  ele exercia a atividade
delituosa de forma reiterada há mais de dez anos,
tendo praticado o  crime contra  diversas  vítimas,
que  também  foram  por  ele  ameaçadas,  o  que
evidencia  a  real  periculosidade  do  agente,  a
justificar a medida constritiva.
3.  O  Recorrente  foi  preso  cautelarmente  em  31  de
julho  de  2013  e,  pelo  que  se  verifica  do  acórdão
emanado da Corte de origem, o feito apresenta regular
processamento, tendo em vista as peculiaridades do
caso,  que apresenta pluralidade de vítimas (nove) e
necessidade de expedição de cartas precatórias, não
se constatando, portanto, o alegado constrangimento
ilegal.
4.  Os  prazos  indicados  para  a  consecução  da
instrução  criminal  servem  apenas  como  parâmetro
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geral, porquanto variam conforme as peculiaridades de
cada  processo,  razão  pela  qual  a  jurisprudência
uníssona  os  têm  mitigado  à  luz  do  princípio  da
razoabilidade.
5.  Recurso  ordinário  desprovido.  (STJ.  RHC
44.513/SC,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA
TURMA,  julgado  em  18/06/2014,  DJe  01/07/2014)
(SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Por conseguinte, uma vez demonstrada a regular fundamentação,

com  destaque  para  a  garantia  da  ordem  pública,  o  que  se  encontra

devidamente enumerado no art. 312 do CPP, não há como acolher a alegada

ausência de requisitos.

Ademais, é de se destacar que o decreto de prisão preventiva,

desde que devidamente fundamentado, não implica violação ao princípio da

presunção  de  inocência.  Isso  porque  a  determinação  de  segregação

provisória não tem natureza exauriente, mas apenas possibilita a tramitação da

ação penal da melhor forma possível, justificando-se, inclusive, em situações

que retratam a possibilidade de reiteração criminosa, como o caso dos autos.

E mais. Como destacado na decisão em que analisada a liminar:

(…) bem se sabe que este preceito previsto na Carta
Magna é mitigado pela garantia constitucional de que
poderá  ser  um  acusado  preso,  em  decorrência  de
ordem judicial, mesmo sem o trânsito em julgado da
decisão condenatória.

Afastando, assim, ofensa ao princípio, é o seguinte julgado:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIOS  NAS  FORMAS  CONSUMADA  E
TENTADA.  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  PERICULOSIDADE  DO  ACUSADO.
REAL  POSSIBILIDADE  DE  REITERAÇÃO
CRIMINOSA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
RECURSO NÃO PROVIDO.
- A jurisprudência desta Corte tem proclamado que
a prisão cautelar é medida de caráter excepcional,
devendo ser imposta, ou mantida, apenas quando
atendidas, mediante decisão judicial fundamentada
(art.  93,  IX,  da CF),  as exigências do art.  312 do
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CPP. Isso porque a liberdade,  antes de sentença
penal  condenatória  definitiva,  é  a  regra,  e  o
enclausuramento provisório, a exceção, por força
do princípio da presunção de inocência, ou da não
culpabilidade.
- O magistrado de primeiro grau apresentou motivação
concreta  para  decretar  a  prisão  preventiva  do  ora
recorrente como garantia da ordem pública, tendo em
vista  a  sua  periculosidade e  a  real  possibilidade de
reiteração criminosa.  Segundo o  decreto prisional,  o
ora recorrente,  após a prática  do primeiro  delito,  se
envolveu  em  mais  dois  outros  homicídios,  inclusive
com  indicação  de  que  tais  delitos  teriam  sido
praticados para assegurar a impunidade do primeiro.
-  Estando  a  prisão  preventiva  fundamentada,  nos
termos do artigo 312 do Código de Processo Penal,
resta incabível o deferimento do pedido de substituição
da segregação cautelar de liberdade do paciente por
medidas substitutivas previstas no art. 319 do Código
de Processo Penal.
-  Condições  pessoais  como  primariedade,  bons
antecedentes,  residência  e  trabalho  fixos  não
impedem a decretação da prisão preventiva  quando
presentes os requisitos do artigo 312 do CPP.
Recurso  não  provido.  (STJ.  RHC  42.258/MG,  Rel.
Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em
27/06/2014,  DJe  07/08/2014)  (SEM  GRIFOS  NO
ORIGINAL)

Em  seguida,  melhor  sorte  não  há  à  impetrante,  ao  buscar  o

reconhecimento do excesso de prazo, para a conclusão da instrução criminal.

Para a questão sub judice, é de bom alvitre destacar que, na ação

penal que tramita no primeiro grau de jurisdição, foram denunciadas 13 (treze)

pessoas (fls. 14/20), o que, por si só, já retrataria a complexidade da causa a

justificar uma maior demora para a formação da culpa. 

Não sendo isso suficiente, há informações de que diversas são as

testemunhas a  serem ouvidas,  inclusive  através  de carta  precatória,  o  que

também resulta em retardo na conclusão da instrução.

Assim,  em  situação  semelhante,  reconhecendo  como  ausente

qualquer constrangimento ilegal, é o seguinte aresto:

Gabinete Des. João Benedito da Silva
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RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
FURTO,  ROUBO  QUALIFICADO  (DUAS  VEZES)  E
FORMAÇÃO  DE  QUADRILHA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  MOTIVAÇÃO  E  REQUISITOS  PARA
RESPONDER  AO  PROCESSO  EM  LIBERDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  EXCESSO  DE
PRAZO.  INOCORRÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE.  COMPLEXIDADE  DO  FEITO.
RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
1.    As questões referente à motivação da decisão que
decretou  a  prisão  preventiva  ou  a  existência  de
predicados do recorrente para responder ao processo
em liberdade não foram tratadas pelo Tribunal a quo,
uma vez que o habeas corpus originário limitou-se a
questionar a existência de excesso de prazo. Assim,
nesse contexto,  inviável  a análise do tema por  esta
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
2.    Conforme entendimento pacífico desta Corte
Superior, o excesso de prazo não decorre de uma
operação  aritmética,  mas  de  uma  avaliação  do
caso concreto, à luz do princípio da razoabilidade.
Em  situações  excepcionais,  como  retardo
injustificado provocado pela defesa, complexidade
do feito, necessidade de realização de diligências,
expedição  de  cartas  precatórias,  bem  ainda  o
número de acusados, podem extrapolar os marcos
temporais  previstos  na  lei  processual  penal  e
justificar eventual demora na formação da culpa.
3.    Na espécie não há qualquer retardo na prestação
jurisdicional que possa ser atribuído ao Estado e que
configure  constrangimento  ilegal  a  ensejar  o
relaxamento  da  prisão  cautelar,  levando  em
consideração as peculiaridades assinaladas pela Corte
estadual,  como  a  quantidade  de  4  (quatro)  réus,  o
número de testemunhas arroladas apenas pela defesa
do recorrente (9), residentes em comarcas diversas, o
que determinou que os atos fossem deprecados.
4.   Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC 52.683/SP, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe
26/11/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Por fim, também não há de se falar em substituição da medida por

prisão domiciliar.

 O Código de Processo Penal (art. 318) enumera os casos em

que possível a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, exigindo,
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para  tanto,  prova  idônea  dos  requisitos  estabelecidos  (parágrafo  único  do

mencionado dispositivo):

Art. 318.  Poderá o juiz substituir a prisão preventiva
pela domiciliar quando o agente for: 
I - maior de 80 (oitenta) anos; 
II  -  extremamente  debilitado  por  motivo  de  doença
grave; 
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa
menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência; 
IV - gestante a partir do 7o (sétimo) mês de gravidez
ou sendo esta de alto risco. 

Parágrafo  único.   Para  a  substituição,  o  juiz  exigirá
prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo.

No entanto, neste momento, não foram demonstradas quaisquer

das condições, quiçá eventuais enfermidades a justificarem a já mencionada

substituição,  em  que  pese  os  documentos  de  fls.  34/36  indicarem  ser  o

paciente portador de diabetes.

Na  verdade,  dita  patologia  não  justifica,  de  pronto,  a  medida

pleiteada por um simples motivo: não há, nos autos, comprovação de que o

paciente encontra-se extremamente debilitado por força desta doença, muito

menos  de  que,  no  local  em  que  detido,  não  há  possibilidade  de  serem

ministradas as medicações prescritas por médicos.

Por estas razões, denego a ordem pretendida.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,

além do relator, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o Exmo. Sr. Dr.

Wolfram da Cunha Ramos (Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo.

Sr.  Des.  Joás de Brito Pereira Filho).  Ausente o Exmo. Sr.  Des.  Luiz  Silvio

Ramalho Júnior. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo

Vieira, Procurador de Justiça convocado.

Gabinete Des. João Benedito da Silva
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Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Gabinete Des. João Benedito da Silva


